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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por LEITA DA CONCEIÇÃO ALVES DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo da Comarca de João Pinheiro/MG, em que pleiteia a concessão do benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu companheiro, sr. José Eustáquio Ribeiro de Oliveira, ocorrido em 13/03/2014, bem como  o pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

Às fls. 82/86, foi prolatada sentença, sob a vigência do CPC/2015, que julgou procedente o pedido inicial, condenando o INSS a conceder ao autor o benefício de pensão por morte, a partir da data de entrada do requerimento administrativo, no valor de um salário mínimo, e a pagar as parcelas vencidas, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada uma, acrescidas de juros de mora de 0,5% ao mês ou outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido. Condenou o INSS também ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. Custas isentas. Deferiu a antecipação de tutela. Dispensou a remessa oficial, nos termos do art. 496, §3º, do CPC.

Às fls. 100/101, o INSS interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para julgar improcedente o pedido, sob o argumento de que a autora era divorciada do falecido e não recebia pensão alimentícia. Sustentou, ainda, a imprestabilidade da prova testemunhal.

A autora, embora intimada, não apresentou contrarrazões ao recurso do INSS (fl. 104-v).
É o relatório.
VOTO

Benefício de pensão por morte

O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do pretenso instituidor do benefício, José Eustáquio Ribeiro de Oliveira, se deu em 13/03/2014 (fl. 16). Logo, a legislação de regência é a Lei 8.213/91.

Dispõe o art. 74 da Lei 8.213/91 que a pensão por morte será devida ao conjunto de beneficiários do segurado que falecer, quer esteja aposentado ou não. Para a concessão do benefício de pensão por morte, deve-se comprovar o óbito do segurado; a condição de segurado do instituidor da pensão, independentemente de cumprimento de carência; e a condição de dependente do beneficiário.

Da qualidade de dependente

O art. 16 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à época do óbito do pretenso instituidor da pensão, assim dispõe acerca dos beneficiários, especificando os dependentes do segurado: 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011);  

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

A teor do disposto no art. 16, § 4º, da Lei 8.213/91, comprovada a vida comum e a estabilidade da união, bem como a separação de fato de eventual convivente casado, há de se reconhecer a união estável e, consequentemente, a dependência econômica da companheira em relação ao instituidor do benefício de pensão por morte, pois se trata de dependência presumida.

Não se pode olvidar o entendimento constante da Súmula 63 da TNU, segundo o qual a comprovação da união estável para efeito de concessão de pensão por morte prescinde de início de prova material, aplicável ao caso, uma vez que o óbito se deu anteriormente à modificação do art. 15, §5º da lei 8.213/1991.

Assim, vigora na esfera jurisdicional a liberdade probatória, sendo válida a comprovação de união estável por quaisquer meios de prova em direito admitidos, até mesmo a prova exclusivamente testemunhal. No mesmo sentido: STJ, REsp 778.384/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 18/09/2006, p. 357.

Da qualidade de segurado do instituidor da pensão

O segurado da Previdência Social é toda pessoa física que se vincula, de forma obrigatória ou facultativa, ao Regime Geral de Previdência Social, o qual é gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional – INSS.

Para que a qualidade de segurado seja reconhecida, é necessário que a pessoa esteja vertendo contribuições previdenciárias, esteja em gozo de benefício previdenciário ou em período de graça (hipótese em que não há contribuição, mas a qualidade de segurado se mantém). 
Na hipótese de gozo de benefício, a qualidade de segurado se mantém ao longo de todo o período em que o segurado estiver recebendo o benefício, ou seja, não há limitação temporal, nem há exigência de recolhimento previdenciário (art. 15, I, da Lei 8.213/91).

Já na situação em que há a cessação das contribuições ou do benefício por incapacidade, a qualidade de segurado é mantida, em regra, por doze meses após a cessação (período de graça), que pode ser prorrogado nas hipóteses dos §§1° e 2º do  art. 15 da Lei 8.213/91. 

Por fim, estabelece o art. 15, §4º, da Lei 8.213/91, que "a perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos".

Do caso concreto

No caso em apreço, o óbito pretenso instituidor do benefício, José Eustáquio Ribeiro de Oliveira, se deu em 13/03/2014 e está comprovado pela certidão de fl. 16.         

A qualidade de segurado do instituidor também está comprovada, pois, na data do seu óbito, ele era titular de benefício previdenciário concedido em 31/05/2006, conforme demonstra o CNIS de fl. 18.

A controvérsia, na esfera recursal, reside, portanto, na análise da condição de dependente da autora, que alega ter vivido em união estável com o falecido. 

A autora afirma que se casou com o falecido em 2010 e que, em 2012, o casal se divorciou, tendo, no entanto, retomado a vida conjugal pouco tempo depois, vivendo, a partir de então, em união estável até o óbito do seu alegado companheiro. 

Como prova de suas alegações, a autora apresentou os seguintes documentos: 
a) certidão de óbito (fl. 13), ocorrido em 13/03/2014, em que ela consta como declarante;

b) certidão de casamento (fl. 14), celebrado em 12/03/2010, em que consta a averbação de escritura pública de divórcio do casal, lavrada em 09/01/2012;

c) comprovantes de endereço (fls. 20 e 23/27) em nome da autora e do falecido e encaminhamentos, termos e prontuários médicos do falecido (fls. 22/23, 27, 29, 33, 34, 44), com indicação de residência de ambos no mesmo endereço, a saber, Rua Onofre Nogueira, 141, bairro Santo Agostinho, Brasilândia de Minas/MG;

d) termo de responsabilidade do paciente emitido pelo Hospital Dr. Hélio Angotti, em Uberaba/MG, no dia 31/01/2014, registrando a internação do falecido e a autora como responsável (fls. 30/31);

e) declaração prestada, em 03/03/2015, por assistente social vinculada ao pelo Hospital Dr. Hélio Angotti, de que a autora acompanhou o falecido, no período de 05/02/2002 a 13/03/2014, em que ele esteve sob avaliação médica especializada em regime de ambulatório e internado (fl. 37);

f) declaração prestada em 05/03/2015 de que a autora sempre acompanhou o falecido nas consultas médicas (fl. 39).

Da detida análise da documentação carreada aos autos, não se infere, de forma cabal e inconteste, que a autora e o de cujus constituíram união estável após o divórcio do casal em 09/01/2012. 

Isso porque toda a documentação descrita nos itens a a d supracitada - inclusive os comprovantes de endereço - remonta exclusivamente ao ano de 2014, ou seja, a período correspondente a pouco mais de três meses antes do óbito do instituidor da pensão, ocorrido em 13/03/2014.

Por sua vez, a documentação descrita nos itens e e f consubstancia declarações unilaterais reduzidas a escrito emitidas em data posterior ao falecimento do instituidor da pensão, equivalentes a prova testemunhal não submetida ao crivo do contraditório e, portanto, sem eficácia probatória.

Com efeito, não é possível concluir que a autora e o de cujus, em tão curto período, efetivamente constituíram união estável, que pressupõe a comprovação de uma relação já estabelecida por um prazo razoável e a intenção de constituir família de forma permanente.

Ressalte-se, ainda, que, conforme consta da certidão de óbito de fl. 13, a causa mortis do pretenso instituidor da pensão foi “insuficiência respiratória aguda, choque séptico ? (SIC). Carcinoma de esôfago avançado. Tababismo e etilismo. Cardiopatia chagásica. Desnutrição grave”, o que denota que o seu estado de saúde era gravíssimo e praticamente irreversível há pelo menos algum tempo antes de seu falecimento, não sendo possível, à luz do que ordinariamente acontece, e com base em documentação exclusivamente do ano de 2014, acima mencionada, afirmar que a autora e o de cujus haviam restabelecido a vida conjugal na condição de companheiros.

Não bastasse isso, a prova testemunhal, colhida de forma bastante sucinta e mesmo vaga, não evidencia de forma clara a existência da alegada união estável.

Confira-se o depoimento das duas testemunhas ouvidas:

Depoimento da testemunha Andreia Cândido da Fonseca (fl. 94):

[...] Que conhece a autora há aproximadamente 10 anos; que a autora foi casada com a pessoal de JOSÉ EUSTÁQUIO; que pelo que se recorda a autora e JOSÉ EUSTÁQUIO casaram em 2010; que o casal passou um tempo separado; que logo em seguida JOSÉ EUSTÁQUIO adoeceu e a autora voltou a morar com ele; que era JOSÉ EUSTÁQUIO quem sustentava a família; que a autora não trabalhava; que JOSÉ EUSTÁQUIO tinha problema no coração e a autora cuidava dele; (...) após o casal retomar o relacionamento passaram a residir na casa da autora; que o  casal vivia como se fosse marido e mulher.

Depoimento da testemunha Cecília Moreira de Souza da Silva (fl. 95):

[...]  Que conhece a autora desde 2002; que a autora foi casada com a pessoa de JOSÉ EUSTÁQUIO; que pelo que se recorda a autora ficou casada por três ou quatro anos com JOSÉ EUSTÁQUIO; que antes de JOSÉ EUSTÁQUIO falecer era ele quem sustentava a casa; que a autora não trabalhava; que depois que JOSÉ EUSTÁQUIO faleceu a autora passou a contar com a ajuda de vizinhos e da Assistência Social; (...) pelo que sabe a autora nunca se separou de JOSÉ EUSTÁQUIO; que quando JOSÉ EUSTÁQUIO faleceu a autora morava com ele. 

A primeira testemunha, a despeito de se recordar do ano que a autora e o de cujus se casaram, não soube estimar o tempo em que permaneceram separados. A segunda testemunha, por sua vez, em depoimento ainda mais impreciso, disse o casal havia sido casado por 3 ou 4 anos, quando, na realidade, o casamento durou menos de 2 anos; além disso, afirmou que, pelo que sabia, a autora nunca se separou de seu ex-marido, o que, a toda evidência, não corresponde à verdade.

Portanto, não restando comprovada, de forma satisfatória, a união estável da autora e o de cujus e, por conseguinte, a sua qualidade de dependente dele, há que se reformar a sentença para julgar improcedente o pedido exordial, revogando a tutela antecipada.

Invertidos os ônus sucumbência, condena-se a autora a pagar as custas judiciais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor corrigido da causa, suspensas as cobranças por força do deferimento da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO à apelação do INSS para julgar improcedente o pedido exordial, revogando, por conseguinte, a tutela antecipada e, ainda, condenando o autor no pagamento das verbas sucumbenciais, na forma acima fixada.
É como voto.
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